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I\I\LXO II _ iVIINUTA DE TERIVIO DE CONTRATO

CONTRATO ADIVIINISTRATIVO NO .../.. , QUE FAZL:IVI

ENTRE SI O VlUNICÍPIO OT IPUEIRAS, POR INTERIVEDIO
DO (A) E

O Murricipio de lpueiras/C'E, pes:;oa jurÍdica de direito público internn, inscrito no CNPJ/lVlF sob o rin

07.68U 846/0001 69, cont secie no P:rc1ue rla Cidacle Jose Costa lVlatos, sin, bairro Centro, CEP 62:230-0llil
lpueiras/CE, neste ato representado(a) pelo(a) ...... (cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria n'

,<je...de ..de20.,pubtrcadanoDOMde.....de.............. de...........,po(adordaN/latrÍcula
F-uncional no ...., doravante denominado CONTÍ1ATANTE, e o(a) . . . inscrito(a) no

CIUPJ/IVIF sob o uo sediado(a) na doravante designado
CONI RATADO, lesle ato rr:prastrrlrsclo(a) pctr (nclme e função no contratado)
catt{crnte alos constiÍrrtivos cla entpresa OIJ procuração apresentada nos auÍos, tendo em vista o que consta
;to Processo n' .. . .......... . e em cbservância às disposiçoes da Lei no 14.133. de 1o de ab'ril de 2021,

e rjernais legislação aplicável, resoivern celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão
Eletrr;nico rt. .../..., nrediante as cláusulas e condiçoes a seguir enunciadas.
1. CLÁUSULA PRIMEIRA _ OEJETO

l O obleto do preserrte iirstrurnentr: e a contrataÇáo de.......... nas condiçoes estabelectoas
rrc Te.i'mo de Referência.
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Obieto da cor)trataÇio.
ESr,f CIFICÁÇÃ(J, ;Ja1-rviA1- UI\IIDADE DE

MEDIDA
QIJANTiDI\DI:

Vincularn esta contrataçâo, indepen<lentemente de transcriçáo
'1 O Terrno de lleÍerêrcia,
')- O L:dital da LicitaÇáo:
3 ,A Proposta uo cr..rrttraiirulo;
4 Eventuais anexos cios tlocumentos supracitados.

clÁusuLA sEcuNDA * vtGÊtjctA E PRoRRoGAÇÃo
1. O prazo tle vigertcia da contratação é de

VALCIi'I.
UNITARiO

VÀLO!1
TOTAL

.J

t
contados do(a1

, na Íorrna do artiqo 105 da l-ei " 14.133. de 2021
1. O ptrazo cle vigência será autornaticamente prorrogado, independentemente de ternto aditivci,

qtianclo o ctbjc,ia iri.io [or t:i..trtcluítlct no períocio firrnacia acirntt, ressa/vaclas as ptroviciêrtr:i;t:;

cetbíveis no caso de: cirlpa clo contratado. previsttts neste instrttmenlo.

CLAUSULA'TERCEIRA - PAGAIVITN-IO
O prirzo para pagarnento e demais condiçÕes a ele referentes encontram-se no Termo de Referência

CLAUSULA QUARTA _ REAJUSTE
As regras acerca do reajuste rjcl v::ior contratual são as estabelecidas no TerLTro cje fiefc'rência, ane xo

a g:;le Contrato.

CLAU$ULN SEXTA - GARANI"IA DE EXECUÇAO
1. t'rãa haverá exigànciti de garantia contratual da execttção

ÜLÁUSULA SETIMA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO
As condiçôes <Je entrega e receF..,irnento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência

anexo ao Edital.

cLi\usuLA OTTAV.A - Ü8l{lGr\ÇÔrs oo coNTRATANTE
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2. São obrrgaçÕes do Coriralertte
3 Exigir o cumprrrnento oe toCas as obrigaçoes assumldas pelo Corttratado, de acordo com o contrato

E SCLIS ANCXOS;

\. ileceber o objeto no pr.i7o e coirdiçÕes estabelecidas no Terrno de Referêncta;
5. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorreçÕes verificadas tro objeto

fornecido, para que seja por ele substituÍdo, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;

6 Acornpanhar e fiscalizar a exccuÇão do corrtrato e o cunrprimento das obrigaçoes pelo Contratadr:;
7. Comunicar a empresa para ei':'ris:;âo de l'.lota Fiscal no que pertrne à parcela incontroversa cii;

execução do objeto p::r;: r:Íeito cle lrqLridação e pagamentc, quando houver controvérsia sobre :l
execução cio objeto qLtalrlo à 0irrrensáo, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nu
1 A a 1')

^õ 
')^') 1

8. EÍetuar o pagarnerrto ao Contratacio do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo,

forrla e condiçóc.s e.stabelecií<;s rro presente Corrtrato;
9 /rplicar ao Contratado as sançôes previstas na let e neste Contrato;
10 CientiÍicar a Procuradc;ria-Geral do IVlunicípio para adoçáo das medidas cabíveis quando do

descurnprimento de obrigaçÕes pelo Contratado;
1 '1 Explicitamente er-nitir decrsão scilre todas as solicitaçÕes e reciarr:açÕes relacionadas à execução

c.io presente Corttr atr:, ress;:ivzl,;c-;s os recluerirnerrtos maniÍeslatrrente imper-tinentes, lrleraÍneÍlle
pr<-rtelatorios ou de rreniiLrrrr iriiúressL. pilã et boa execução do aluste.
1. A Administração terâ () prezo de XXXXXXX, a contar da data do protocolo do requerimento

para <jecicrir, aoirritiuai a prorroç;açâo Ínotivada, por igual periodo.
't2. llesponder eventuais peditJos de reestabelecimento do equi!íbrio econômico-financeiro feitos pelo

contratado no prazo rrtáxirrro clc XXXXXX.
13. Notificttr os eriiiletttes ors garantias quanto ao início cle processo adntinistrativo para

apuração r-/o i/crsc(/rltprirne nlo de cláusulas contraluais.
14 4 Adrrrinrstração nâo iesl:cnderá por quaisquer cornprornissos assumidos pelo Contratado corn

terceiros, ainda qr'te virrcuractos:i sxecuÇão do contrato, bem corno por qualquer dano causado a
terceiros ern decorre\r;cia Ce aro du Contratado, de seus emtr;regados, prepostos ou subordinados

cLÁusuLA NoNA - otsi(rGAÇÓe s oo coNTRATADo
1 O Contratado deve cumprir todas as obrigaçÕes constantes deste Contrato e em seus anexos,

assumindo como exclrtsivirrnente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto ob:;ervando, ainda, as obrigaçÔes a seguir ciispostas:

2. Entregar o objeÍt-t acantpanhado do ntanual do ustiário, cotn uma versão em portttgttés. rt

da relação cla ret)e cÍi' assisÍéncia lécnica autorizada;
3. ilesponsabilizar-se pelos vícios e rjanos decorrentes do obleto, Cc acordo com o Codigo de Defesa

do Consunr idor ( Lei n"-§. t3-lQ-le -rc[Q) ;

4 Conrunicar ao contratanie, no prazo rnáxinro de 24 (vinte e qriatro) horas que antecede a data da

entrega, os rnotivos que lrripossibilitem o cumprinrento do prazo previsto, com a devida
cornprovaçâo;

5 Arender às deterntirraçÕe:; requií.rres emitidas pelo íiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. 137 li <ja_L,eLn..j1{'133. de 2021)e prestar todo esclarecimento ou informação por
cles solicitados;

6 Reparar, coi"rigir, rLrrncveÍ , rt:corrstruir ou sr"rbstituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo ftscal ,lr.l contratr;, os bens nos quais se verificare.:m vÍcios, defeitos ou incorreçoes
resultanles da exer:uçáo r-li: dos rrateriais ernpregados;

7 Flesponsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execuçâo do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causaCo à /\ctrnrnistração ou terceiros, nào reduzindo essa responsabilidade a

fiscalização ou o acory)panhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado
a descontar dos pagarnentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos
clanos sof ridos,

tl Quando r-rão Íor possível a verificação da regularidade tro Sistema de Cadastro de Fornecedores *
SICAF, o contratado cjeverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com
a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos 1)prova de regularidade relativa

à Seguridade Social,2) certidáo conjunta relativa aos tributos federais e à DÍvida Ativa da União;

3) certidoes que cornprovern a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio

i ,i , i,: t. ,t:.:r t,. ,,. ..., t, ...:.:-:t l. ,r:..:, l.l . .:,; ,,. 1.1:r ., -. .. . , r1,.i i,..: . r : :,

1..i17r^,' 1_,;11.;1 ,1,1 ,-;, 111., l_,r

1.

r.. :,.i l. ,1.., . :, . . I



PE

ç, lS*q

ou sede do contratacic; .i) Cenrdão cle Regularidarje do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de

Debrtos Trabalt'ristas -- CNDT,
g tlesponsabilizar-se peio cunrprirnento de todas as obrigaçÕes trabalhistas, previdenciárras, fiscais,

corlerciais e as rlernais previslas em legislação especííica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao contratante e nâo poderá onerar o objeto do contrato;
10. Comunlcar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e qui:tro) horas, qualquer ocorrênciil

anormal ou acidente que se verrÍique no local da execução do objeto contratual.
i i Paralisar, pr:r tieternrinaç:ão clo ctrrrtratante, qualquer atividade que não esteja sendo executatla oe

acordo conr a boa ter;nica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
.r 2 ivlanter dLlrante tocta e viqôncia do contralo, em cornpattbrlidade com as obrigaçÕes assLrrnirias,

toclas as cortcJiçôes exigrr.jas pirra lrabilitaçâo na licitaçáo;
13. Cunrprir, durante todo o perÍodo oe execução do contrato , a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as

Íeservas de cargos previstas na legislação '1 16 da Lei n.o "l 4

14. Cornprovar a reserva de cargos a que se reÍere a cláusula acirna, Íto prazo fixado pelo fiscal cio

contrato, corrl a lndicaçâio <jos ernpregatJos que preerlchetarri as referidas vagas
parágrafo único da Lei n "_L1-LJ3_ ce 2021)

art. 1 16

15
to

Guardar sigilo sobre toCas as tntormaçÕes obtidas em
/\rcar corn o ônus decorleÍtte cje eventual equÍvoco tro

decorrôncia do cumprimento do contrato;
dirnensionarlento dos quantitativos de su:l

proposta, inclusive quantc) aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

cornplernentá-los, caso o previsto inicialmente enr sua proposta não seja satisfatorio para o

atenrjirnento do objeio da contrataÇão, exceto quattdo ocorreralgum dos eventos arrolados no AI^L

,_de 202Lt e-,i nu 14. 'l 33124 . lt. d, da
17. Cunrprir, alern dos posrulaidos leg:-ris vigentes de âmbito federal, cstadual ou municipa l, as norrnas

cie segurança do corltratarlte,
1B Alocar os cr/t.jplega<Jos rrecessarios, cont habilitaçao e conhecimento adeqttados, ao

peíeito curnpritttento das cláusulas deste contralo, fornecendo os materiais,

equipantentos, fcrrarrierrlas e ulensilios demandados, cuia quantidade, qualidade e

tecrtologi1 cleverão aterrtler às recontendaçÕes de boa tecnica e a lagislação de regertciit:

1g. Orientaretreinarscuse/rlpregadossobreosdevercsprcvistosnaLei no13.709,de14de
agosto de 2018, aclotattrlo medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha

acesso por força da et:ecução deste contrato;
20. Cortduzil'os lrítba/hos cont estrila observância as normas da legislação perTinente,

curnprintlt-t as delertnin iÇ,Ões dos Poderes P(tblicos, rnatttendo sempre lirnpo o local de

execução c.to oujt:to e nas ntelhorcs condições de seçJLtiattça, higiene e disciplitta.

21 . Subrneler pteviarnenle, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer

ntudanças rtos rtrctooc.is execirliyos qtrc fujam às especificaçoes do ntemorial descritivo

ou i n stru nte nlo co nge t te re
22. Nao perrnitir a utihzaçõo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na

copclição cie aprartdiz pare os maiores c)e quatorze anos, nem perntitir a utilização do

trll:alho dcs menor Ct: r)t:zctito anos cD1 trabalho notumc, perigoso ou insalubre

Z CLÁUSULA DECIMA- INFRAÇOES E SANÇOES ADMINISTRATIVAS
1. Con-rete infraçáo adrrtirtistrativa, nos tcnnos,la Lei no 14.''l 33j9?12L, o contratado que:

a clcr causa à inexecuçàc.l parcial do contrato;
b. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administraçáo ou ao

funcionamento <jos serviços publicos ou ao interesse coletivo;
der causa à inexecuçào tota! do contrato;
ertsejar <.1 retardanrento da execuçâo ou da errtrega do objeto da contratação setn motivo justificad';

apreáentar docurnentação fatsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

praticar ato frautlulento na execução do contrato;
uor npo rtar-se rje nroclo iniclÔileo ou cctneter fraucle de qualquer natrtreza;

priltrca r ato lesivo previsto no 4I!. 5u Qi1 Lei nu 12.846, de 'l u de aqqs-to de 2013'

Scrão apl icadas ao contratatjo que incorrer naS infraçÔes aCima descritas aS Seg uintes sançÕes

d

e
f

g

ll
2

iArive.rtê
a irrtposi

ncra, quen do o contratario dc'r callsa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se lustiÍici.t:-

ção cie penalidade rriais grave art. '156 i nu 14.13o

t,
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ii irrrpe,clirrrento de licitar e corrtratar, quanrir: praticacjas as condutas descrltas nas alineas'tt", "c" e'o
subitenr acirna deste Contrato, serripre que rrào se justificar a imposiçáo de penalidade mais grave (art. 15ô-

§4",_qa Lei n" 14 133. de2021),
iii.Declaração de irridoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

"e", 1". 'g" e "h" clo subirern acirna deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquern a

irnposição de penalidade rnais grave (A da Lei nu 14.1

iv Multa

1. rnoratoria de..".% ( por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela irraclinrplida até o Iimite de .. . (.... ) dias;

2. ntoret(;ri:, dc .... % (.. .. pctr ccnto) por elia dc alra:;c injttstificado sobrc o valor total

clo cortlrtrlcl , ale o rrraxinto cle .. % (.... por cento), pela inobservância do prazo fixado
para apreserrtação, suplementação ou reposição da garantia.

i.O atraso superior a XXXXXX dias autoriza a Administração a pronover a

extirtçao clo contrato por clescurnprintenlo ou cumprimento irregular de saas
clárisu/irs. cortfornte clispÕe o inciso lrio r.ttt 137 da Lei rt. 14.133, clt:202 I

3. compensatoriade ....o/u (.. porcento) sobreovalortotal docontrato, nocasode
inexecução total do oi:jeto

j l\ aplicação das sançôes previslas neste Contrato náo exclui, ern hipotese algurna, a obrigaçào oe

repar.rçâo irrtegral rio darto causado no Cr-rttlta[arrre (arl-l§=6-§91---dO-Lei r-t-" 1a.13-3-lle 2Q21)

1 Todas as sarrçoes previstas neste Contrato pocJerão ser aplicadas cumulativamente com a multa (q(
156, §4dq_Lci n' 14.133 de 2-tl2-!).

1 Antes da aplicação da multa será facultacja a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)dias
(rteis, contado <ja data de sua intimaçáo (art. '157, da Lei n'14.133. de 2021)

2 Se a rnulta aplicaria e as inrlenizaçoes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença

será rjescontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. '1 56. §Bo, da Let n'
14.133 de 2021).

3. Previamente ao encartrinharlerrto a cobrança judicial, :: multa poderá ser recolhida

adrninistrativarnente no pra./o rriáximo de XX (XXXX) cjias, a cotttar da data do recebimento da

cornunicação envia<ia pela autoridade cornpetente.
A aplicação das sançÕes realizar-se-á em processo aclministrativo que assegure o contraditorio e a

defesa ao Contratado, r:bservando-se o procedirnento previsto no caput e parágrafos do art. '1 58 ciq

para els penali.Jacles cie inrpedimento cle licitar e contratar e de declaraçâo de

eidade para licttar ou corttr:rtar.
Na a1:licaçáo das sançÕes serâio considera<los (aL!._1_5_6_, §-1o, da i..qi no 1{.133, d-e 2021):

a natureza e a gravidaoe oa iníração conletitia,
as peculraridades do caso concreto;
as circunstâncias agravilntes ou atetruantes;
os danos que dela provierem para o Contratante;
a implantaçáo oLt o aperÍeiçoanrento de programa de integridade, conforme normas e orientaçoes dos

14.133 de 2021

í.

arnpie
Lei 1ro

in iCon,

0

u

C.

L1

orgãos de controle
7 Os alos previstos
licitaçÕes e corttratos da ,

, serãoiz8!0 de 2013

, corlo iritraçoes adrninistrativas na Lei 0u 1-4.13). de 2021, ou em outras leis de

rr\rirriirrisrraçáo Púrbtica que tanrbém sejarn tipiÍicartios como atos lesivos na Lei no

apuracics e lulgados conjuntamente, nOS rnCSrnoS autos, observados o rito

piocedirnertral e autoridade coltipeleÍlte uelillidos tla iefetida Lei iart. -1217.g A personalidade jurÍdica do Contratado poderá ser desconsrderada sempre que utilizada cotn abuso

tjo direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para

provocar confusão patrirnonial, e, nesse caso, iodos os efeitos das sançÕes aplicadas à pessoa jurídica serão

esterrdlcjos aos seus adrninistradores e socios com poderes de adrninistraçáo, à pessoa jurÍdica sucessora

cu :) tniprr:sa cio rnesmo rarlo com rtlação tJe coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,

ooservacjos, ern toclos os casos, o cor)traditorio, a anipla rlefesa e a obrigatorieclade de análise jurídica previa

292L)irr" 1ri,133

isg) f (;íji.'i D7i
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9. O Contratante deverá, no prazo nráximo 15 (quinze) dias uteis, contado da data de aplicaÇâo da

sanção, informar e manter atualizados os da<jos relativos às sançÕes por ela aplicadas, para Íins r1e

publicidade no Cadastro Nacional de Enrpresas lnidôrreas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional di:
Ernpresas Punidas (Cnep), instituicios no ârr-tbito do Poder Executivo Federal (Art.'161, da nu14133 de
2421)
10 As sançôes de impeciirlento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passiveis de reabrlitação na fornra do art. 163 da Lei n' 14.133121
1 '1 . Os debitos do contratado para corn a Administraçâo contratante, resultantes de multa adrninistrativa
e/or-r inoerrizaçoes, rrão irrscritos ern dívioa ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, cotll os
creditos clevidos pelo re{erido orgão c.tecor rerrtes deste rnesrno contrato ou dr: outros contratos adrninistrativos
rlue r corrl[atado possu. e or]r ü nre iirrLi orqlio ora contralante.

.12. CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
1. O contrato se exÚngLte tluando cumpridas as obrigações de ambas as parÍes, ainda que

isso ocr:rra ai lles oo pttizo estipulado para tanto.
2 Se as obrçaçÕes náo forern cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada

alé a conclusão dc objeto, caso em que deverá a Administração provrdenciar a
readecTuação do crcnüçlrarna fixztda para o contralo.

1 Quattc.lo a rtàct cartciLisão do, cot)Lralo rcíertda no item í1,tlcrtor tlecorrer de culpa do cottlrttlttclo.
:] íicara ele cortstituido etri nora, senrio-//re aplicaveis as respeclivas sançÕes administrativas; e

b. poderá a Adntinistraç{tc-t optar peta extinção dct contrato e, llesse caso, adotará as medidas adtnitidas
ertt let pan a cc:ntittuidacle da execução r:otúraitttsl.
4. O contrato pode ser extirrto antes de cumpridas as obrigaçóes nele estipuladas, ou antes do prazo
rrele iixaoo, por algurn dos rnotivos previstos no artiqo'137 da Lei no _14_1_33Q1, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditorio e a antpla defesa

1. Nesta hipotese, apl;cain-se tarntrént os artigos'138 e 139 da rlleqln_A_Lg1

2 A alteração social cr", a rnodilicação da Íinalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
rescisão se não restrirrgir su:: capacidade de concluir o contrato.

1 Se a operaçâo irnplicar muoança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo
aditivo para alteração subjetiva.

5. O termo de rescisáo, serÍrpre que possível, será precedido.
1. Balanço dos everrtos contratuais já curnpridos ou parcialrtente cumpridos;
2. Relação dos pagarnentos já efetuados e ainda devidos;
3. lnoenizaçôes e nrultas.

ü A exrinçâo do contrato rttrc configura obice para o reconhecirnento do desequilíbrio econÔmico-
irnanceiro, hipotese em quLi sera concedida incienrzação por meio de'.ermo indenizatorio (art. 13'l cOpl!--d1
!eru"_14_13Â de 2021).
13. CLAUSULA DECIMA SEGLJNDA_ DOTAÇAO ORÇAMENTARIA

1 As despesas decorrentes da presente contrataçáo correrào à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento do lVlunicípio de lpueiras deste exercício, na dotaçáo abaixo
discrinrinada

IGestão/Unidade
I l I 

- 
--rrtl.i: 0Ç' I lccL,ISos:

lll l)rogr;rrna de l-ralialho:
I V. [:rer iler rlo dc. Dr-,s pesa.
V.lrlarro lrrterno:

Vl.Nota de Ernpenho:

2 A dotação relativa aos exercícios !tnanceit'os subseqttentes sera indicada apos aprovação da Lei
Orçarrtc'ntarra respecliva e libc'ração dos :'rúdrlos correspondentes, ntediartle apostilamento.
14. CLAUSULA DECII'ÚIA TERCE iA .- DOS CASOS OMISSOS

I Os casos orrissos serão cecirlicos pelo contratante, segundo as disposiçÔes contidas na Lei no
'l 4 1 33 de 2021, e denrais nornas Íederais a plicáveis e, suDsidiarialnente, segundo as disposiçÕes

ve;--.*..;:i*
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contidas na L.ei nu t1.07[J Lle 1990 - Côdi oo de Defesa do Corr:;umidor - e normas e

i clg*

prr ncÍ

lierars clos contratos
CLAUSULA DECIMA QUAITTA_ ALTERAÇOEStE.

iiJ

't7

1 [-ventuais alteraçÕes contÍatuais reger-se-áo pela disciplina dos arts '1 24 e seq uintes da Lei rtu

14.133, de 2021
2 O corrtratado é obrigacjo a aceitar, nas rnesmas condiçÕes contratuais, os acréscimos ou

supressÕes que se fizerenr necessários, ate o limite de 25% (vintc e cinco por cento) do valor inlcial

atualizado do contrato.
flegistros que nâo caracterizarr;ilteraçâo do contrato podL'rn sr:r realizados por simples apostila

riispc,rtsada a celebr'açâo de teÍrrro aditivo. rta fr:rnra do atq1à0 ti;i-Lçfff-14-1?J3]e 29|]
cLAUSULA DECIMA QUIN-IA- PUULICAÇAO
. lrrcurpbirá ao contratante <livulgar o presente instrumento no Portal Nacional de ContrataçÕes

públicas (PNCP), rra fornra prevista no art.94 da Lei 14.133. cle 2021, bem como no respectivo

sítio oficial na Internet, em atençâo ao Decreto ÍVlunicipal n'151202-3.

CLÁUSULA DECIMA SEXTE- FOITO
Fica eleito o Foro da Ccrnarca de lpueiras p;lra dirirnir os litÍgios que decorrerem da execução deste

I errno de Contrato que riào puclerem ser conrpostos pela conciliação, conforme art. 92, §1", da Let

rtu 14.133121

[Local], [dia] cte lntüsl de [arto]

iiepr esentante legal do CONT RAI-ANTE

lf.eprcsentarrte legal do CONTRAT/rDO
i L:sl rEllulvi ll\ s
1-

2-

I

air:.1) ia,il:,. I r,7:-'
r..., r_r., y,,. : 1. i r t. I r :: ::,. c,:' . c 1.r.,.. I r Y
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ANEXO ilt - rvrNUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
ATA Db: REGISTRO DE PREÇOS
ORGÀO OU ENTIDADE PUBLICA
ATA DE LEGIS tRO DE PREÇOS

Nt ot\.

A PREFEITURA Iü|.JNICIPAL DE IPUEII]AS, AtrAVéS dAS SECTCTATIAS dC

copt sede no(a) ......, na cidade de........, irrscrito(a) no CNPJ/lVlF sob o fiu....., neste ato representado(a)
pelo(a) .. ... (cargo e nome), norneado(a) pela Portaria nu... .. de . . de...... de 200..., publicada no. de

. .. rje ...... de ....., portatjor da nratrícula funcional rru . .................,, considerando o julgamento da licitação na

r'rrodalida<ie de pregão, na fornra eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS rt" .... 120..., publicada no ... . de

..1.. l2O .., processo adrninistrativo n.u., ....., RESOLVE registrar os preÇos da(s) empresa(s) indicada(s)

c qualificada(s) nesta ATA, dc, acordo coiii a classiíicação por eia(:) rl:;.,,;:Ca(s) e na(s) qtr:lrlidtr(1c13)
..:otada(s) atentjendo as cr:ndiçÕes previstas rro edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei

ro 1/+ 133, rie 1" de abril de2A21, no Decreto n.u 11 462, de 3'1 de março de2023, e em conformidade com

as d,sposiçÕes a seguir

't. uo otsiE-lo

1 1. A presente Ata tern por oljjeto o registru de preços para a cventual contratação de .......
uspecificaüo(s) no(s) rterr.r(ns) . cio l-ernrc, de f?eferêrtcia, anexo ...[do etlital cie l-icilação n"

/20 I ott [do Avisc: da Cottú ataçãO Dirc,la n'l, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas

c'ijos preços tertharn sicio registrados, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIi-|CAÇÕES E QUANTITATIVOS

'1 .1 . O preço registracio, as especificaÇoes do obleto, as quantidades mirtitnas e máximas de cada itern,

forrrecedor(es) e as dernais corrrliçôes ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem.

Itertl
do
ri

Fornecedor (razAosoclir/ C/VP J/tVlF cnclereço. contatos, representante)

Quànticiactr: clúãÀtiria'Valor Un Praza
fuiaxirra de garLtttia

lVl irrirna 
?Lt

Valt(tAal( )

X

't-speciÍicação wtitrca
(sa exigicla no

atlitail

Modolo
(se exigido no

editttl)

U nidade

L

t.t rr listagerl rjo caclastro de reserva reierertte ar.l presente registro cie preços consta colr)o anexo a esta

3. ORGÃO(S) GERENCIADOR E PitRTICIPAN']-E(S)

j 'l O urllâo gererrciacor scra o . ...(rlo;lle Co orgâo)

.t ? li;l(:rrt rlo gerepciac)cr', r,àa lta [ou] São] orgãcss e enlidades pitdicas pafticipantes do registro dc

/J/.uÇOS.

Itetn n" argãos Particilt ,-rrtles Unidude QglqnliStde

i33) jíjS5..i ial-:,'
,,ar,1,"v. I p q1i1,l 1 ; 1. r:t' r1t'. . l,i v

I
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4. DA ADESÃO A ATA DE REGISTÍ?O DE PREÇOS

4.1. Dtrranle a vigetrcia cla ala, os órgãos e as erttidades da Adminislração Puilica federal, estadual,

clislrital e ntunicipal que não participarafit clo procedintento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços

rta conc)içíto de não participantes, observados os segtrirtles requisitos.

4.1.1. apresentação de justificativa da vanlagem da adesão, inclusive em situações de provável

ot,sabaslecinento ou descontinuidado de serviço pÚblico;

4.1.2. clemonstração de que os yalores registrados estão contpatíveis com os valore§ praticados

pelo ntercado nafornta do art 23 da Lei no 14.133, de 2021;e

cortstrlla e aceitação prévias clo orgão ou da enticlade gerenciadora e do fornecedor

4 2. O orgao ou enlic)acie gererrciadora poderá rejeitar adesÕes caso e/as possarn acarretar prejuízo à

execttçãr.t rle seus proprios cot'ttr;ltos ou a sua capaciclade de gerenciamenlr-t.

4.'J O prazo de que trata o stibitent artterior, relalivo à eÍctivação da coittralação, poderá ser prorrogado

excepciortalrnente, mediante soticitação do orgão ou <la entidade não participante aceita pelo orgão ou pela

erúidade gerenciadora, desde que respeitacjo o lirnite lentporal Ce vigencia cla ata de registro de preços-

I .1. a orçyão ati a attictadc poCe ra aderir a itern da ala c)e registra de preços da qual seia integrartte, rta

qttalit)ac)a r1e não parlicipante , pata aquelc.s ilels para os quuis rtão lettha quantilativo registrado, observados

0s /eqL/isilos do itent 4.1.

Dos iirrritr.,s para as adesÕes

4 5. As aquisiçÕes oLt corttraraçói;s adicionais não poderão exceder, por orgão ou entidade, a cinquenla

pat cêt)to tlos quântitalivos Cc,s ilerts tlo irtstruntento cortvocatorio regislratlos na ata de registrct de preços

pen o gerenciador e para os parlicrpanlcs.

1 6. O tlttaptifativo decorrertle oa.s etcÍcsÕes não poclerá excecJer, na tolttliclade, ao dobro do quantitativo

cja ca(iL) itertt tegisttado nít ala cle /dgrslro cte l)reços parc o gcrettciador e os paflit:ipantes

irttleperttlertterttertle do nírntero clc rtrgãt-ts eLt ettli(1a(les rtão patlicipattles que acleriretn à ala de regislro cle

iJl eÇos.

4.1. para aquisição emcrgenciat de rnedicamentos e material de consumo medico-hospitalar por orgãos

e entidades da Administraçaà ett»tica fecleral, estaclual, clistrital e mtrnicipttl, a adesão a ata de registro de

p/?Ços gerenciacla pelo IVlinisterio tlt, Sa.rcle não estara sujeita ao Iirttite previsto no itent 4.7'

4 iJ l\ adesào à ata cle rcaislir.., ;e pruçcs por orgâos e eniidades da r\cjnrinistração Pública estadual,

,.tislrital e rrrunicrpal pooc.ra ser i,.xrgicir, plirai lirrs ciL. transÍei'ências voluniári;,:;, não ficando sLrjeita ao Iirnite de

(lrrL, trsia o itenr 4.7, desde que sejii iiestiriatla á execução descentralizada cle programa ou projeto federal e

corripiovaicia a compatibilidade dos pi"eÇos registrados com os valores praticados no mercado na forma do art

23 cia Lei n" 14.133, de 2C21

Vedação a acréscinro de quarttitativos

4.g E vedatlo eÍetuar acrescirnos nos (luantitativos iixados na ata de r':gistro de preços

s. VAL1DADE, FORTyIALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO

11Ês I ttvA

5.1. A vali<jade da Ata cJe Registro de Preços será de 1 (um) ano, corrtado a partir do primeiro dia útil

subsequente à tjata de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência

d<.: Íorrtecedor, cresde clue corÍlprovírtlo o prer;o varttajoso.

5.1 I O coÍttrato ciecorreltü (-ier :ira tje registro cle preÇos terá sua vigência estabelecida no proprio

itrsi.rrlr1lento contratu3l e oDseívâr-â ilo rnomento da contrataçáo e a cada exercício financeiro a

P
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disponibrlidade de créditos oÍ-çarnentarios, bern corno a previsão no plani.l plurianual, quando ultrapassar
1 lurrr) exercicio Íirtarrcc,iro

512 Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da
rj i:;porr ibil idade dos créd itos orçar nentários respectivos

5 2 A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo orgão ou pela entidade
interessada por intermédio de instrurnento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização
de cornpra ou outro instrumento l-rábil, corrÍorrne o art.95 da Lei n" 14.133, de2021 .

5.'2.1 . O instrurnento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade
dri ata cle registro de preços.

5 3. Os contratos decorrentes do sistenra de registro <je preços poderâo ser alterados, observado o art
124 da Lei nu '14. 133, de 2021 .

5 4. Apos a homologação da licitação ou da contratação direta, deverâo ser observadas as seguintes
condiçÕes para formalização da ata cie registro de preços.

5 4 1 Seráo registracios na ala os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada
a ;,,ossibilidacje de o licitante oteiecer ou rrão proposta er-n quantitativo infcrior ao máxirno previsto rto edilai
otr no aviso de contralação direta e se obrigar nos lirnites dela;

5 42 Será incluído na ata, ra Íorrna de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que.

5 4 2 l Aceitaren) colar os bens, as obras ou os serviços corn preÇos iguais aos do adludicatárto,
observada a classificaçâo da licitação; e

5 4 ? 2 IVlantiverem sua frrúprcsia uriginal

5 ;l 3 Será respc.itadel, nas ccntrataçÕes, a ordem de classiíicação dos licitantes ou dos
f orrrecetjores registrados rra ai;1.

5.5. O regrstro a que se refere o rteni 5.4.2 tern por ob.letrvo a forrnação de cadastro de reserva para o
caso de inrpossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

5.6. Para fins da ordern cle classificaçáo, os licitantes ou Íornecedores que aceitarem reduzir suas
propostas para o preço do adjurjicatáric antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original

5.7 A habilitação dos iicllantes r'luLr cornporão o cadastro de reserva a que se refere o item 54.22
sorneÍttL, será efetuada qr-iarrrio irouver necessidade de contrataçáo dos licitantes remanescentes, nas
seguirries hipoteses:

5.1 .1 . Quan<jo o licirarrte vencedor nâo assinar a ata de registro de preços, no prazc e nas condiçôes
estabelecidos no edital ou no avi::c cie contratação dircta; e

5.1 2 Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipoteses
previstas no item 9.

5 E O prleço registrauo cr-rirr irr,.ticaçãu iios licitantes e klrnecedores scrá divulgado no PNCP e ficarii
riisporiir.,iiizaclo durarrte il vigrirrcia uâ ata de re'gistro de pr'eços.

5 9 Apos a ltornologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bern classiíicado ou o
íornecedor, no caso da contratação tjireta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo
e rras condiÇoes estabelecictos no euital cle iicitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o

rjlreitt-r, sern prejuízo das sarrçóes previstas rra Lei no 14.133,de2021.

5.9.1. O prazo rje convocação pr.rderá ser prorroga<lo 1 (unia) vez, por igual perÍodo, medianle
soiicitação do licitante ou Íornc.cerjor ccrivocado, desde que apresentaaa dentro do prazo, devidamerlte
justiíicaoa, e que a justiíicativa se-ja aceilia pela ltorninistração.

5.10 /\ ata oe registro de preços será assinada por rneio de assinalura dir,Tital e disponibilizadano Sisierrra
tic. llegistro de Preços

5.11. Quarr<lo o convocâdo rtâo assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condiçôes estabelecioos
no edjtal ou no aviso de contrataçáo, e observado o disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens

,'.r'-1,,r,,. it!,.tr i -t; r-ir.ilir'..ili
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tica tacull.aclo à Ariministraçáo convúcar os licitantc's rernanescentes do cadastro de reserva, na

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condiçôes propostas pelo primeiro classificado.

512 Na iripotese de nenhurrr dos licttantes qLre trata o itern 5.4.2.1, aceitar a contrataçáo nos terrnos do

ilerl anterior, a Arjrninistração, observados c valor estirnado e stia eventual atualização nos termos do edilitl
otr do aviso de contratação direta, poderá.

5 12.1 Convocar parar rrcaociação os denrais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços

forairt reglstrados sern rerjução observacja a ordenr de classificação, com vistas à obtenção de preço

rncllror, Írlesmo que acirna do 1"ttc'ço dc adjudicatário; ou

5 i2.2. Arjjudicar e firmar o contrato nas condiçÕes ofertadas pelos licitantes ou fornecedores
reÍranesceltes, atendida a ordetl classiíicatoria, quando frustrada a negociação de melhor condição.

5.1 3. A existe\ncia de preÇos registrados implrcará compromisso de fornecimento nas concliçÕes

eslabelecirlas, rnas não obrigará a t\dministração a contratar, facultada a realizaçâo de licitação específica
pata'à aquisição pretendida, oesrje qLie devidamente justificada.

6. r\LTErlAÇÃo ou A-tut\LlzAÇÂo Dos PREÇOS REGISTRADOS

6 1. Os preços registrados poderâo seralterados ou atualtzados ettr decorrência de eventual redução dos

preÇos praticados no rnercado ou cje íato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados,

nas seguintes situaçÕes.

6.1 1 [:11 caso de lorç;: r)taior, caso frtrt.rito ou Íato do príncipe üu ern oecorrÔncia de fatos

irrrprevisiveis ou previsiveis de coirsequêr-rcias irtcalculáveis. que ittviabilizern a execução da ata tal cottto
pactuada, rlos terÍlros da atÍnea 'c.r'do inciso ll do caput do art. 124 da Lei no 14.133, de2021',

6 1.2. Ern caso de criação, alteraçâo ou extinção de quaisquer iributos ou encargos legais ou a

superveniêrrcia de ciisposiçoes legais, corn comprovada repercussão sobre os preços registrados;

6.1.3. Na hipotese de previsão no edital ou no aviso de contrataçáo direta de cláttsula de

reajustamento ou repactuaçãc sobre os preÇos registrados, nos termos da Lei no 14.133,de2021 .

6l3.l No caso clo reajusr.rriiento, deverá ser respeitacia a contagern da artualidade e o índice

previstos para a contratação;

613.2. No casr: da repacrr.r;çáo. poderá ser a pedido <jo interessaoo, conforme critérios deÍinjdos

para a contratação

7. NEGOCTAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

7l Na hipotese de o proç<.: registrado tornar-sc superior ao preço praticado no mercado por motivo

s.rperverriclte o orgào ou errtidacje r;erenciadorâ cor)v'ocârá c forneceCor para negociar a reduçâo do preço

reglstraiio.

7 i i. Caso não aceite reduzir seu preÇo aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor sc'rá

liDc.rario do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicaçáo de penalidades

aorn in istrativas.

7.i 2. Na hipotese prevista no itern anterior, o gerenciador convocará os Íornecedores do cadastro

cie rc,serva, rra or<iern cie ciassilicação, para veriÍicar se aceitarn reduzir seus preços aos valores de

rrrer'cado e não cortvi-rcar-a os llL'rtirírles u',; lornecerlrJres qtle tiveranr seu registro cancelado.

7 1 'J Se rrâo obtiver ê,riti-r nas rregociaçÕes, o orgão ou entidade gerenciadora procederá ao

caiicelarnento da ata <Je registro Ce preçcs, adotando as medidas cabiveis para obtençáo de contrataçâo

r irais v arrtajosa

1.1 4 Na hipotese de redução oo preÇo registrado, o gerenciador comunicará aos orgãos e às

errtidadc.s que tiverem firrnado contratos clccorrentes da ata de registr"o Ce preÇos para que avalierr a

d,,:
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conveniôncia e a oportunidade de diligenciarem negociaçâo com vistas a alteraçâo contratual, obse
o clisposto no art. 124 da Lei nu 14 1113, iie 2021.

7 .2. Na hipotese de o preço de rnercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder

currrprir as obrigaçÕes estabele crclas rta ata, será íacr.,ltaclo ao fornecedor requercr ao gerenciador a alteração
oo [reÇc registrado, mediarttc.corlt[irovâÇão cie fato superveniente que supostamente o impossibilite de

cunrpr.ir o cornprorrisso.

7 .2.1 . Neste caso, o forrrecector encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a

clocumentação comprobatoria ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado

errr relação às condiçÕes inicialrrrente pactuadas

7 2.? Não hrpotese oe nã«: cornprcvação da cxistência de íato superveniente que inviabilizc o prcÇ3

registraLtc, o pecli<jo será indefericlo pell orgãc orr entidacie gerenciacicrr:t e o fornecedor der;etí-: cLrml;,rir

as oorigaçÕes estabelecidas n: ata, so5 pena de cancelamento do seu registro, nos termos do ttem 91,
serrr prejuízc-t das sançÕes prevrstirs na l-ei nu '1 4 'l 33, de 2021 , e na legisiaçáo aplicável.

7 2.3 Na hipotese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o

gerenciador convocará os fornececlores do cadastro de reserva, na ordern de classificaçáo, para verificar

se aceitam manter seus preÇos registrarlos, observado o disposto no item 5.7.

7 2.4 Se não obtiver êxito rras rregociaçoes, o orgão ou enticlatle gerenciadora procederá ito

carrcelarpento cla ata cie registro c1e preçcrs, r-tos ter rt-tos tjo iterl 9.4, e adotará as medidas cabíveis pataa

oi,tertção da contratação nrais vantajosa

l Z.5 Na hiporese de, comprovaçãc.l c1a rnaloração do preço de rttercado que inviabilize o preço

registrado, conforme previsto nc item 7.2 e no ilem 7 .2.1, o orgão ou entidacle gerenciadora atualizará o

prc.ço registraclo, de acordo corn a realidade dos valores praticados pelo nrercado.

7 '1.6 O orgão ou entidacie gerenciadora comunicará aos orgàos e às entidades que tiverem

Íirrnado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a eíetiva alteração do preço registrado,

para que avalienr a necc.ssidade cle alteraçáo contratual, observado o dtsposto no art. 124 da Lei no 14 1 33,

de 2021

B. IIEIVIANEJAÍVIENTO t]AS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE

PREÇOS

B 1. As quantidades previstas para os itens conr preços registrados nas atas de registro de preços

poderão ser rernanejadas pelo orgão ou entiCade gerc,nciadora entre cs orgãos ou as entidades participantes

e não participantes do registro de preços.

'8.2 O remanejarnento sorl)enle poderá ser feito

g 2 1. De orgão ou erttioade parricipante para orgáo ou entidade participante; ou

t).22 De orgão ou errtidade particlpante para orgão ou enticlade não participante.

8 3. O orgão ou entidarje gercncicC,.;l-a ci'.le ti',,c1' cstimadc as qLrrnticlrdcs que prctende contr:t:t' s:::
consideracjo participante para efeito cio renlanejarnento.

8 4. Na hipotese de rerliirrr:ja.irÊrrro cte orgãc.i ou eíttidade p;trticiparlle para orgão ou entirJade rtào

parricipantc, seráo observaCos r;s lirrliies p'ti,'vistos no art. 32 do Decreto no.1 1462, de2023.

8.5. Corlpetirá ao orgão ou a errrioade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução

rio quantitativo inicialmãnte inforrnado pelo orgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia

artuêrrcia cjo orgáo ou da entidade que s«.:frer reduçãt-., dos quantitativos informados-

B 6. Caso o remanejarnento seja ieito entre orgãos ou entid:ldes dos Estados, do Distrito Federal ou de

rVlurricÍpios riistintos. caóerá ao toi';iececlor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condiçÕes

nela estabele.cidas, optar pela iceitaç:ã,o ou rrão oo fornecinrenlo decorrente rjo remanejamento dos itens.

a0o
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tj i Na hipotese da compra centrr:lizacla, não havendo indicaçáo pelo orgáo ou pela entid
gererrciadora, clos queÍttitativos d,JS particlpantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a

uistriL-.,Lriç:io das quantidades paira a execr.rção descentralizada será por meio do remanejamento.

9. C/TNCELAIVIENTO DO

REGISTRADOS

íiEGrsTi-ro Do r-rclTANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS

9.1. O registro do forneceCor será carrcelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1 't Descumpriras condiçÕes ca ata de reglstro de preços, sem motivo justificado;

9';.2 Náo retirar a Ítota de errr[iü.nho, ou instrurnerrtcl equivaler]te, no prazo estabelecido pela

l\c1 r r I in i s tração sem j u stif icativa r azoav el.,

9.'l .3 Náo aceitar nlanter seu preço registrado, na hipotese prevista rto artigo 27,§2', oo Decreto
rru 1 1.,162, de 2023; ou

9 1 4 Sofrer sançáo prer;ista nos incisos lll ou lV do caput do art 156 da Lei no 14.133, de2021.

I 1.4 f . i.,la hipotese cler aplicação Ce sançáo prevlsta ncs inclsos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei

n, 't ,1.13-i rie 2021, caso a penalidairie aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da

ara de registro <le preços, poclerá o rtrgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisáo
íunclanrentada, deciclir pela manutençâo do registro oe preços, vedadas contrataçoes derivadas da ata

enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

ct.Z O cancelamento de registros nas hipoteses previstas no item 9.1 será formalizado pordespacho do

orgão ou cta entidacje gerenciadora, garantrclos os princÍpios do contraditoi'io e da ampla defesa.

,.r 3 r\a hipotc,se <ie carrceiarnerrto rio registro do fornecedor, o orgâo oLt a entidade gerenciadora poderá

ccnvocaÍ os licitantes que compÕc:m o cacjastro de reserva, obser,tada a ordem de classificação.

9.4. O c-arrcelarnento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata

dr. registro de preÇos, total ou parcialnrc'nle, nas segr"rintes hipoteses, desde que devidamente comprovadas
,-, i,-rstif lcaclas:

L).4.1 Por razáo de interc'ssc'pÚbitco;

9.4 2. /\ pedido cio forrtececicr, tjecorrerrte de c:lso fortuil.c ou forçu nraior, ou

g 4 3 Se rrào hoLrver êxito nas negociaçÕes, neis hipoteses em qUe o preço de mercado tornar-se

superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3" e 27, § 4o, ambos do Decreto nu

11 4'i2 ue?-CLl)

10. DAS tJEN/\i_IDADES

i0.1 O d.r:icurlprirpento cja Ata de Registro de Preços enseiará aplicaçào das penalidades estabelecida:;

rtct ecli!:'l oLi tto aviso de cotttratação direla.

'i ii i I /\s saÍtÇÕes tarnbént se aplicarn aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços

qçe, Çoí)vocatlos, não irorrrarern o çornprornisso assumido injustificadamente apos terem assinado a ata.

1A.2 E Ja corrrpetência do gc,r,;nciadc.rr a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do

pacrui.;tlu riesta ata de registro de preço (art. 7', inc. XlV, do Decreto no 11.462, ae2A23), e):ceto nas hipoteses

etl que o descurnprirnento disser respeito às contrataçÕes dos orgãos ou erttida'Je particip;lnie, casr-r no qual

cab,erá ao respectivo orgão partrciparrte a apllcaçáo da penalidade (a11 Bo, inc. lX, do Decrt-:to no .i 14a2, de

2A23)

10.3 O orgão ou enti<Jade participante deverá conrunicar ao orgáo gerenciador qualquer das occrrÔncias

previstas nc ite,l g 1, darla a necessidade oe instauração c1e procecJimento pera cancelamertto dc registt-o do

Ícrne.cedor

ia3) l'rijr.'l :.'?
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11. coNDrÇÕES GEF{AIS

11 1 As condiçÕes gerais dc' execuçáo do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as

obrigaçÕes da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condiçÕes do aluste
encórrtranr-se <lefinicios no Terrrto rje Rc,Íerência ANEXO AO EDITAL OU AVTSO DE CONTRATAÇÃO
!_)ti?E l\
i,ar'a tiilileza e validarle do ÍJ[rutuauLr, er pr.eset)le ata t()i lavrada en).... ( . )vras <je igUal teor, que, depOis tje
licia e iachada ern ordern, vai assinada pelas partes e encaminhada copia aos demais orgãos parlicipantes (se

Itouvar).

Local e data
Assinaturas

llL.trresL.ntarrle legal do orgáo gererrciauor e represerrtante(s) legal(rs) dr:(s) fornecedor(s) registrado(s)

l\NF-XO rV - |VTODELOS DE DECLARAÇOES

Declaração de curnprimento ao disposto no irtciso XXXlll do art.70,da Constituição Federal

G\C[IA,N1-E), DECLARA, para os devidos Íins de direito, especialmente para fins de prova em processo

lcitatorio Nu(N'do processo/, jtrirto ao ÍVlunicípio de lpueiras, Estado do Ceará, que, em cumprimento ao

estai-relecido na Lei no 9.854, de 27in0l1999, putllicada no DOU rle 28110/1999, e ao inciso XXXlll, do

artigi:70, tla CoÍlstituição í;eclr.rral, não ernprega rnenores de 18 (dezcito) anos em trabalho noturno,

perigoso ou insaiubre, nerT) eÍr)prega rnetiores de'1 6 (dezesseis) anos ern trabalho algum, salvo na condição

de apr'en<liz, a partir de 14 (quatolze) arlcrs

Pelo c1ue, por ser a expressão cja verdade, firnla a presente, sob as penas «la Lei.

(x)
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Declaração cai.,íveis que aterrcle'aos requisitos de nabilitação

(LIC|TANTE), DECLARA, para os devidos fins de direito, especialmente para fins de prova em processo

lrcrtatorio Nu íN'do processo/, cluc atende aos requlsitos de habilrtação, responderá pela veracidade das

inÍorr rraçoes prestadas, Í)a forr rlíl cla lei
irclo que, por ser a expressâu Lla vuíijaoç', íitrrla a pÍesente, soD as penas cia Lei.

(x)

Declaração de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência
Social

(LtCtl-ANl'E) DECL/\ttt\ par:L o:l cler,,iCos frns de clireito, especialmente rrara fins de prova em processo

i,crtat.-rr,o N" íN" c/o procc-ssu/, juili.o acr lVll,rticípio de lpLreiras, Estaclo clo Oeará, que cumpre as exigências

JL, resu.rva cie cargos para pessoíi c,.rrrr cief,cierrcia e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei

ç, dilj oLrl.[âS nOrmaS eSpeCiílcas

De-ciaraçào úe ate rtdirrrer)to dos direitos trabathistas

(LtClfAhlt-E) DECLi\Íl/\, pí)í?) o:; cievicjos firrs de direrto, especlalrnertte para fins de prova em processo

i,ciratorio i',ju fN'c/o processo), lurrtci ai.r iür,rriicÍpio cie lpueiras, Estado do Ceará, que sua proposta econÔmica

corrrpreencie a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na

Corrstituição Fecjeral, nas leis trabaltristas, nas normas infralegais, nas cotlvençoes coletivas de trabalho e

Iros [c.r'ílos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
Pelo que, por ser a expressâo rJa verdade, íirma a presente, sob as penas da Lei.

CioaCe (UF) Dia / tr4ês / Ano

(l\ssinatura)
(Representante)

(Cargo)
(Documento)

(x)
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